
A mordaça de César
Conversava com um colega de profissão sobre a adoção da pena de morte como solução para a
criminalidade de nossa pátria amada. Quando eu disse ser contra, ele respondeu: “Eu gostaria de
ouvir uma solução racional. E não a religiosa.”. É uma posição que contrapõe fé e razão, uma falácia
muito em voga e que parte do suposto de que o dado religioso merece a sarjeta no debate público.

Mirar retrospectivamente na história das ideias do mundo ocidental torna muito mais serena a
valoração dos acontecimentos presentes. Desse modo, ao se colocar cada ideia em seu devido lugar –
muitas delas bem velhas, mas sob nova vestimenta – preservamo-nos de cair numa atitude cética ou
pessimista. É o caso do ressurgimento dos ventos do laicismo, atitude que está nas entrelinhas
daquela resposta.

A onda laicista deve ser contemplada e valorada à luz de experiências históricas, a fim de se poder
calibrar adequadamente tanto os eixos de suas raízes, como seus efeitos e consequências, mas,
sobretudo, bem captar, com sentido de responsabilidade, o papel que cada um de nós deve assumir,
com fortaleza e audácia intelectuais, diante dos novos desafios que o fenômeno laicista impõe-nos
nessas circunstâncias históricas específicas.

A atuação governamental que tangencia um ateísmo prático em vários setores sociais,  a verve
legiferante anticlerical  ou pautada numa liberdade de indiferença e mesmo o ativismo judicial
alimentado por um certo banimento da religião na esfera pública demonstram um modo comum de
pensar e agir, a ter cada vez mais eco na opinião pública e no ambiente cultural.

Esse modo comum consiste no mantra da exigência de neutralidade religiosa estatal como condição
necessária para o exercício da liberdade do cidadão de escolher (ou não) e praticar a religião que lhe
pareça oportuna e, como efeito disso, a partir de tais razões, concluir-se, falsamente, que a dita
neutralidade equivale a uma opção proibitiva do dado religioso no espaço público.

Esse  equívoco  inescusável  confunde  a  muitos  e  faz  com  que  toda  e  qualquer  expressão  de
religiosidade reste amotinada ao âmbito doméstico. Na realidade, essa falácia não só não favorece a
liberdade  religiosa  do  cidadão  como,  por  outro  lado,  impede-o  de  exercer  essa  garantia
constitucional concretamente.

Não nos esqueçamos de que o espaço público não corresponde ao âmbito estatal, mas à comunidade,
formada por pessoas que têm essa ou aquela opção religiosa ou mesmo nenhuma, as quais esperam,
do ente estatal,  um campo aberto para dar cabo à sua livre expressão religiosa, sem que isso
signifique em absoluto a imposição do próprio credo religioso àqueles que não o compartilhem.

Também  ressaltamos  que,  nas  entrelinhas  desse  espírito  laicista,  paira  um  dado  fenomênico
incontroverso:  a  “cristofobia”,  uma tendência  antirreligiosa com orientação precisa  e  exclusiva
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contra o cristianismo, em regra, disfarçada de paródia do sagrado como uma espécie de liberdade
pública.

A religião não é inimiga do homem e nem de sua liberdade.  Nietzsche e Sartre –  o primeiro
debruçado sobre a questão dos valores e, o segundo, sobre a essência humana – proclamaram, cada
qual de seu modo, que a ausência do divino priva a moral de todo sustento. Mas não é só.

Resta saber, nessa quadra histórica em que vivemos, se as ideias basilares de nossa cultura –
liberdade, igualdade, responsabilidade, dever, valor, justiça, alteridade, dignidade, pessoa humana,
entre tantas outras – podem seguir sendo como tais, sem as crenças substantivas de matriz cristã em
que descansam seu alcance e sentido, mesmo porque a tradução ou a apropriação filosófica de tais
conceitos, na lição de Habermas, nunca dissolve, por completo, o elemento religioso original e
fundante daquele sentido e alcance.

O laicismo não é só um ataque à religião. É pior: um ataque à liberdade de expressão. Aliás, isso nos
diferencia do resto, a começar pelo Islã. Ao invés da punição pelo desvio à fé oficial, o Ocidente,
depois muito conflito intelectual e muito sangue derramado, entendeu as vantagens de dar a Deus o
que  é  de  Deus  e  a  César  o  que  é  de  César.  Se  persistimos  na  destruição  desse  patrimônio
civilizacional,  em nome de  “soluções  racionais”,  nem um milagre  do  Altíssimo nos  salvará  da
intolerância e da decadência.
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